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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

CONSUMIDOR. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO 

REVISIONAL.  JUROS REMUNERATÓRIIOS. INEXISTÊNCIA 

DE ABUSIVIDADE PELA TÃO SÓ SUPERAÇÃO DA MÉDIA DE 

MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. SUBMISSÃO DO 

CONSUMIDOR À SITUAÇÃO DE EXTREMA DESVANTAGEM. 

ABUSIVIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83/STJ. 

MORA CORRETAMENTE AFASTADA.

1. A tão só superação da taxa média de mercado em operações da 

espécie não evidencia abusividade a permitir a revisão do contrato 

celebrado, notadamente quando se revela diminuta a diferença entre o 

montante cobrado e a taxa média adotada pelo setor.

2. Quando do julgamento do Recurso Especial n.º 1.826.463/SC, no 

âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se o 

posicionamento acerca da necessidade de fornecimento, pela instituição 
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financeira, de informações claras ao consumidor acerca da 

periodicidade da capitalização dos juros adotada no contrato, e das 

respectivas taxas, sob pena de reputar abusiva a capitalização diária de 

juros remuneratórios.

3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

incidência do Enunciado n.º 83 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça, incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 

CONSUMIDOR. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO 

REVISIONAL.  JUROS REMUNERATÓRIIOS. INEXISTÊNCIA 

DE ABUSIVIDADE PELA TÃO SÓ SUPERAÇÃO DA MÉDIA DE 

MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. SUBMISSÃO DO 

CONSUMIDOR À SITUAÇÃO DE EXTREMA DESVANTAGEM. 

ABUSIVIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83/STJ. 

MORA CORRETAMENTE AFASTADA.

1. A tão só superação da taxa média de mercado em operações da 

espécie não evidencia abusividade a permitir a revisão do contrato 

celebrado, notadamente quando se revela diminuta a diferença entre o 

montante cobrado e a taxa média adotada pelo setor.

2. Quando do julgamento do Recurso Especial n.º 1.826.463/SC, no 

âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se o 

posicionamento acerca da necessidade de fornecimento, pela instituição 
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financeira, de informações claras ao consumidor acerca da 

periodicidade da capitalização dos juros adotada no contrato, e das 

respectivas taxas, sob pena de reputar abusiva a capitalização diária de 

juros remuneratórios.

3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

incidência do Enunciado n.º 83 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça, incide sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUIZACRED S.A. SOCIEDADE 

DE CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra a decisão deste 

relator que deu parcial provimento ao seu recurso especial conforme a seguinte 

ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. CONTRATO DE 
CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO REVISIONAL.  JUROS 
REMUNERATÓRIIOS. INEXISTÊNCIA DE ABUSIVIDADE PELA TÃO SÓ 
SUPERAÇÃO DA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA. 
SUBMISSÃO DO CONSUMIDOR À SITUAÇÃO DE EXTREMA 
DESVANTAGEM. ABUSIVIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 
83/STJ. MORA CORRETAMENTE AFASTADA.

1. A tão só superação da taxa média de mercado em operações da espécie 
não evidencia abusividade a permitir a revisão do contrato celebrado, 
notadamente quando se revela diminuta a diferença entre o montante 
cobrado e a taxa média adotada pelo setor.

2. Quando do julgamento do Recurso Especial n.º 1.826.463/SC, no âmbito 
da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se o 
posicionamento acerca da necessidade de fornecimento, pela instituição 
financeira, de informações claras ao consumidor acerca da periodicidade da 
capitalização dos juros adotada no contrato, e das respectivas taxas, sob 
pena de reputar abusiva a capitalização diária de juros remuneratórios.

3. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a incidência 
do Enunciado n.º 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, incide sobre 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.

4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
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Em suas razões, disse que a decisão recorrida parte de premissa fática diversa 

daquela estabelecida no Recurso Especial repetitivo, não possuindo o dever de 

explicitar em contrato a taxa de juros a ser cobrada diariamente. Requereu, por fim, 

o provimento do agravo interno.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

A ausência de argumento capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

O acórdão recorrido fora enfático em reconhecer que "havendo previsão da 

incidência de capitalização diária, caberia ao fornecedor do crédito explicitar 

além da taxa de juros anual e mensal, a própria taxa diária, o que no presente 

caso não ocorreu."

A parte recorrente, no entanto, passa ao largo do precedente da Colenda 

2ªseção, firmando quando do julgamento do Recurso Especial n.º 1.826.463/SC, no 

sentido da necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de informações 

claras ao consumidor não só acerca da periodicidade da capitalização dos juros 

adotada no contrato, mas das respectivas taxas, moratórias e remuneratórias, sob 

pena de reputar abusiva a capitalização.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E DO 
CONSUMIDOR. (EN. 3/STJ). CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA 
DIÁRIA NÃO INFORMADA. VIOLAÇÃO AO DEVER DE 
INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE.
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1. Controvérsia acerca do cumprimento de dever de informação na hipótese 
em que pactuada capitalização diária de juros em contrato bancário.

2. Necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de informações 
claras ao consumidor acerca da periodicidade da capitalização dos juros 
adotada no contrato, e das respectivas taxas.

3. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na 
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível, 
também, informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao 
consumidor a possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos do 
contrato. Julgado específico da Terceira Turma.

4. Na espécie, abusividade parcial da cláusula contratual na parte em que, 
apesar de pactuar as taxas efetivas anual e mensal, que ficam mantidas, 
conforme decidido pelo acórdão recorrido, não dispôs acerca da taxa diária.

5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO, COM MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. (REsp 1826463/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/10/2020, DJe 
29/10/2020)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. 
CARTÃO DE CRÉDITO PRETENSÃO DE CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE 
JUROS. IMPOSSIBILIDADE. VALOR REFERENTE À TAXA INCIDENTE 
NÃO INFORMADO. PRECEDENTE ESPECÍFICO DA TERCEIRA TURMA 
DO STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que 
abrange os recursos especiais interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c 
do permissivo constitucional. Precedentes.

2. Não há como acolher a pretensão recursal com vistas a modificar a 
conclusão exarada pelo Tribunal de origem sem que se proceda ao reexame 
dos aspectos fáticos da causa e, notadamente, à interpretação de cláusulas 
contratuais, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante os 
óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1913554/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/06/2021, 
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DJe 21/06/2021)

A orientação desta Corte não se limita ao que firmado em sede de repetitivos, 

integrando, também, o seu entendimento a abusividade da capitalização diária dos 

juros remuneratórios quando o contrato limita-se à previsão apenas da 

periodicidade, deixando de indicar devidamente a sua taxa.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a incidência do 

Enunciado n.º 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, alcança ambas as 

alíneas do permissivo constitucional.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMENDA À PETIÇÃO 
INICIAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO VÁLIDA. OCORRÊNCIA. RETROAÇÃO 
À DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que a 
determinação de emenda à inicial, para a simples retificação, não tem o 
condão de configurar a desídia a fim de se afastar a regra geral. Incidência 
do enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, por ambas as 
alíneas do permissivo constitucional.

2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1886758/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 01/03/2021, DJe 03/03/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022

Documento eletrônico VDA34233943 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/10/2022 00:38:19
Código de Controle do Documento: a582dd2f-3b4c-40ad-92d1-8c399f3e5f74


